
 

 

RECURSO QUANTO A HABILITAÇÃO 

Lages (SC), 18 de dezembro de 2025 

À 

AUTORIDADE SUPERIOR POR MEIO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

DE PREFEITURA DE LAGES. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO 

Ref.: Recurso 

 

A EMPRESA VERSATTI ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº42.900.501/0001-74, com sede na Avenida 

Dr João Pedro Arruda, Nº 1410, Área Industrial, Lages/SC, CEP: 88502-904, Lages, SC, 

representada neste ato por seu representante legal, Sra Ana Paula Ribeiro Ichtchuk, RG nº 

3.622.029, CPF nº 044.861.779-08, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

apresentar recurso quanto a Habilitação da empresa LCF: 

 

1. DO QUE EXIGE O ITEM 6.2.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O item 6.2.1 do Termo de Referência dispõe de forma clara: 

“Comprovar, através de atestados emitidos por Pessoa Jurídica de direito 

Público ou Privado, em nome do licitante, a execução de serviço(s) similares 

ao objeto do contrato, com complexidade operacional equivalente ou 

superior.” 

Portanto, o edital exige simultaneamente: 

• atestado em nome da licitante; 

• comprovação de execução de serviços similares; 

• compatibilidade quanto à complexidade operacional. 

Em nenhum momento o edital autoriza: 

• utilização exclusiva de acervo vinculado a outra empresa; 

• substituição do atestado operacional por capacitação técnico-profissional; 

• flexibilização do requisito quanto à titularidade do atestado. 

 

2. DO NÃO ATENDIMENTO DO ITEM 6.2 PELA EMPRESA LCF 

 

A empresa LCF Construtora Ltda. não apresentou atestado de capacitação técnica 

operacional em nome da própria licitante, que comprove a execução de serviço similar ao 



 

 

objeto, especialmente quanto às parcelas de maior relevância definidas no item 6.2.2, dentre 

elas: 

• Instalação de cobertura com telha metálica – 156,30 m². 

Os documentos apresentados pela LCF referem-se a acervo técnico vinculado a 

profissional e a empresa diversa, o que, à luz do edital, caracteriza exclusivamente 

capacitação técnico-profissional, regulada por item distinto (6.3), e não supre a exigência do 

item 6.2. 

Assim, verifica-se que não há comprovação da experiência operacional da pessoa 

jurídica LCF, conforme expressamente exigido pelo instrumento convocatório e que foi 

utilizado para inabilitação da empresa Versatti Engenharia e Consultoria Ltda. 

 

3. DA IMPOSSIBILIDADE DE CONFUNDIR CAPACITAÇÃO OPERACIONAL COM 

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

 

O edital é inequívoco ao distinguir: 

• Capacitação técnica operacional → experiência da empresa licitante (item 

6.2); 

• Capacitação técnico-profissional → acervo do responsável técnico (item 

6.3). 

A aceitação de acervo técnico-profissional como se fosse comprovação operacional 

esvazia o conteúdo do item 6.2, tornando-o inaplicável e violando a lógica estrutural do 

próprio Termo de Referência. 

 

4. DA APLICAÇÃO ISONÔMICA DAS REGRAS DO EDITAL 

 

Considerando que o item 6.2 foi adotado como critério técnico de habilitação no 

certame, sua aplicação deve ocorrer de forma uniforme, objetiva e isonômica a todas as 

licitantes. 

Não é juridicamente admissível que uma empresa seja habilitada sem atender 

integralmente ao item 6.2, enquanto tal requisito é considerado determinante para a análise da 

capacitação técnica operacional no mesmo procedimento licitatório. 

A habilitação da LCF, nessas condições, afronta os princípios do julgamento objetivo, 

da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 



 

 

 

 

5. DA ORIGEM DO ATESTADO APRESENTADO 

 

Verifica-se que a documentação apresentada pela empresa LCF Construtora Ltda. para 

fins de comprovação de experiência decorre de atestado emitido pela empresa LF 

Empreendimentos Ltda., a qual possui como proprietário e no quadro de sócios comum por 

meio do Sr. Luiz Carlos Ferreira, o mesmo que figura como proprietário da empresa LCF. 

Tal circunstância, por si só, recomenda cautela na análise da documentação 

apresentada, uma vez que a utilização de atestados emitidos por empresas com identidade ou 

comunhão societária com a licitante reduz o grau de independência entre emitente e 

beneficiária, aspecto relevante para a avaliação da confiabilidade e da fidedignidade das 

informações declaradas. Além que o acerto apresentado consta quem a empresa “VEM 

EXECUTANDO”, demonstrando que o acervo não foi executado em sua totalidade e mostra e 

o item 16 – COBERTURA está indicado parcialmente. E atestados de atividades em andamento 

não tem validade se não for integralmente concluída, sendo que as atividades deveriam ser 

concluídas 22/12/2023 e o acervo de conclusão total não foi anexado. Isso mostra a 

incompatibilidade nas informações e compromete mais a confiabilidade das informações. 

Registra-se que existem precedentes administrativos em municípios do Estado de 

Santa Catarina anexo a esse documento, amplamente disponíveis em portais oficiais de 

transparência, nos quais a Administração Pública entendeu pela inabilitação do licitante LCF 

que apresentou atestado emitido pela empresa LF e LCF justamente pela fragilidade da 

comprovação decorrente da ausência de autonomia entre as partes envolvidas. 



 

 

 



 

 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 

 

 

https://cnpj.biz/50476917000135 

https://cnpj.biz/41992038000175 
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6. DA NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO DO VÍNCULO TÉCNICO DO 

ENGENHEIRO DIONATAS ALAN LIMA DA MAIA 

 

Conforme informações constantes na documentação apresentada pela empresa LCF 

Construtora Ltda., o engenheiro Dionatas Alan Lima da Maia foi indicado como integrante 

do quadro de responsabilidade técnica da licitante, elemento relevante para a análise da 

qualificação técnica exigida no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 39/2025. 

Entretanto, a partir da análise de registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS), verifica-se que o vínculo contratual do referido profissional com a empresa LCF 

Construtora Ltda. foi estabelecido por prazo determinado, tendo como data de encerramento o 

dia 26/06/2025. 

Considerando que a comprovação de vínculo técnico deve refletir a situação fática 

vigente à época da apresentação da documentação de habilitação, tal informação demanda 

avaliação técnica específica, a fim de verificar a continuidade, validade e eficácia do vínculo 

profissional informado, sobretudo quando este integra o quadro técnico declarado pela 

licitante. 

Ressalta-se que a indicação de profissional como responsável técnico pressupõe vínculo 

formal e atual, compatível com as exigências do edital e com a necessidade de garantia da 

capacidade técnica da empresa durante a execução do objeto, razão pela qual a existência de 

contrato encerrado em data anterior ou coincidente ao período de habilitação recomenda a 

realização de verificação complementar. 

Dessa forma, mostra-se tecnicamente pertinente a reavaliação da documentação 

apresentada ou, se entendido necessário, a realização de diligência administrativa, com vistas a 

confirmar a manutenção do vínculo técnico do engenheiro indicado, assegurando a coerência 

entre as informações prestadas e a realidade documental, bem como a observância dos 

princípios do julgamento objetivo, segurança jurídica, transparência e interesse público. 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

7. DA ANÁLISE DOS ATESTADOS EMITIDOS PELA EMPRESA CAP E DA 

NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEL CONFLITO DE INTERESSES 

 

Consta na documentação apresentada pela empresa LCF Construtora Ltda. a utilização 

de atestados emitidos pela empresa CAP, os quais foram considerados para fins de análise da 

qualificação técnica no âmbito do certame. 



 

 

Todavia, observa-se que o responsável técnico da empresa CAP é o engenheiro Adson 

Nascimento, profissional que também integra o quadro de responsabilidade técnica da 

empresa LCF Construtora Ltda., circunstância que merece avaliação técnica específica, 

tendo em vista a necessidade de independência entre o emitente do atestado e a empresa 

beneficiária da comprovação. 

Adicionalmente, verifica-se que os referidos atestados foram emitidos em favor da 

empresa LCF, fazendo menção à execução de serviços em nome do engenheiro Dionatas Alan 

Lima da Maia, profissional igualmente indicado no quadro técnico da licitante. Tal sobreposição 

de vínculos técnicos — envolvendo o responsável técnico da empresa emitente do atestado e 

profissionais integrantes do quadro técnico da empresa beneficiária — gera dúvida objetiva 

quanto à autonomia, imparcialidade e confiabilidade da comprovação apresentada. 

A análise da qualificação técnica, especialmente quando baseada em atestados, 

pressupõe que tais documentos sejam emitidos por contratantes ou terceiros tecnicamente 

independentes, de modo a assegurar que a certificação da experiência reflita avaliação externa, 

isenta e verificável, compatível com os princípios que regem os procedimentos licitatórios. 

Nesse contexto, a concomitância de atuação do engenheiro Adson Nascimento como 

responsável técnico da empresa emitente dos atestados (CAP) e como integrante do quadro 

técnico da empresa beneficiária (LCF) recomenda a realização de verificação administrativa 

mais aprofundada, a fim de confirmar a regularidade, consistência e fidedignidade dos 

documentos apresentados, bem como sua adequação à finalidade da comprovação técnica 

exigida no certame. 



 

 

 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

8. DA DECLARAÇÃO FALSA QUANTO AO ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

 

Conforme verificado na documentação apresentada, observa-se que a empresa LCF 

declarou, em campo próprio do sistema eletrônico e nos termos exigidos pelo edital, que estaria 

enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), afirmando 

preencher os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, com a finalidade de se 

beneficiar do tratamento jurídico diferenciado nela previsto. 

Entretanto, a análise das informações disponíveis, especialmente aquelas relativas à 

composição societária, participação em outras pessoas jurídicas e/ou ao volume de contratos 

firmados com a Administração Pública, indica que a referida empresa não mais se enquadrava 

nas condições legais exigidas para manutenção do status de ME/EPP à época da apresentação 

da proposta e das declarações exigidas no certame. 



 

 

Ressalta-se que o próprio edital é expresso ao condicionar a fruição dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006 à veracidade das informações prestadas, estabelecendo, 

de forma clara, que a falsidade das declarações sujeita o licitante às sanções previstas na 

legislação vigente, nos termos do capítulo “Das Infrações Administrativas e Sanções” e 

Art. 155 da Lei N° 14.133/2021. 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação  

 

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

A apresentação de declaração em desconformidade com a realidade fática e jurídica 

configura conduta relevante, pois afeta diretamente a isonomia entre os licitantes, 

compromete a regularidade do julgamento e pode influenciar indevidamente o resultado 

do certame, sobretudo quando o tratamento diferenciado é aplicado com base em condição que 

não subsiste. 

Ademais, a responsabilidade pelas informações prestadas é exclusiva da licitante, 

não se tratando de erro formal sanável, mas de declaração que envolve condição objetiva de 

participação e de fruição de benefícios legais, cuja veracidade é pressuposta essencial para a 

validade da proposta e da habilitação. 

Diante disso, a situação identificada demanda análise criteriosa por parte da Comissão, 

à luz das disposições editalícias e da legislação aplicável, considerando os reflexos 

administrativos decorrentes da eventual prestação de declaração falsa, bem como as 

consequências previstas no próprio instrumento convocatório. 

 

9. DA CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, a análise conjunta dos elementos apresentados evidencia a 

necessidade de reavaliação da habilitação da empresa LCF Construtora Ltda., considerando-se, 

de forma integrada, os critérios técnicos e administrativos aplicáveis ao certame. 

Restou demonstrado que a aplicação do item 6.2 do Termo de Referência constituiu 

critério efetivo de habilitação no procedimento licitatório, o que impõe sua observância objetiva 



 

 

e isonômica a todas as licitantes. Nesse contexto, verifica-se que a documentação apresentada 

pela empresa LCF não comprova, de forma inequívoca, a capacitação técnica operacional da 

pessoa jurídica, nos termos exigidos pelo edital. 

Adicionalmente, foram identificados elementos que demandam análise administrativa 

específica, tais como: 

(i) a utilização de atestados emitidos por empresa com vínculo societário comum à licitante; 

(ii) a existência de sobreposição de vínculos técnicos entre profissionais da empresa emitente 

de atestados e da empresa beneficiária; 

(iii) a necessidade de verificação da atualidade do vínculo técnico de profissional indicado no 

quadro de responsabilidade técnica; e 

(iv) precedentes administrativos que demonstram a relevância da independência e da 

confiabilidade dos atestados utilizados para fins de comprovação de experiência. 

Tais circunstâncias, analisadas em conjunto, impactam diretamente a segurança técnica, 

a confiabilidade da documentação apresentada e o julgamento objetivo do certame, 

recomendando a adoção de providências administrativas voltadas à verificação, saneamento ou 

reavaliação da habilitação concedida. 

Assim, à luz dos princípios da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, 

julgamento objetivo, segurança jurídica, transparência e interesse público, mostra-se 

tecnicamente recomendável a revisão da decisão que resultou na habilitação da empresa LCF 

Construtora Ltda., com a realização das diligências que a Administração entender necessárias 

para assegurar a regularidade e a lisura do procedimento licitatório. 

 

10. DOS PEDIDOS 

Diante de todo exposto, requer: 

a) Enquanto ocorre a análise do presente recurso, é por certo a suspensão do mesmo, para 

reavaliação/reexame necessário em todos os atos; 

b) Até a decisão do presente, é impedida a homologação do procedimento, que deverá julgar o 

recurso, tendo este, eficácia suspensiva; 

c) Requer-se que essa Comissão de Licitação considerando INABILITADA E 

DESCLASSIFICADA a empresa LCF  CONSTRUTORA LTDA (equivocadamente 

declarada vencedora) e, na hipótese não esperada de isso ocorrer, faça este subir, devidamente 

informados, à autoridade superior, em conformidade com o § 2º, do art. 165, da Lei 

14.133/21; 

d) Em caso da não aceitação do presente recurso, solicita-se que seja encaminhado à 

autoridade superior para conhecimento, apreciação e tomada de decisão. 



 

 

e) Destarte, caso indeferido o presente recurso, requer-se desde já a cópia integral do 

processo licitatório, para que se busque o provimento judicial cabível, inclusive com 

representação no Tribunal de Contas do Estado. 

 

 

 

_________________________________________ 

VERSATTI ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 42.900.501/0001-74 

Representante Legal: Ana Paula Ribeiro Ichtchuk 
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